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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS; 

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das sereias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos 
com cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e 
desde sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa 
semelhante, exceto aqueles a quem as sereias já atraíam 
à distância; mas era sabido no mundo inteiro que isso não 
podia ajudar em nada. O canto das sereias penetrava tudo 
e a paixão dos seduzidos teria rebentado mais que cadeias 
e mastro. Ulisses porém não pensou nisso, embora talvez 
tivesse ouvido coisas a esse respeito. Confiou plenamente no 
punhado de cera e no molho de correntes e, com alegria 
inocente, foi ao encontro das sereias levando seus pequenos 
recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido 
isso, é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; 
mas do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento 
de ter vencido com as próprias forças e contra a altivez daí 
resultante - que tudo arrasta consigo - não há na terra o que 
resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio poderia 
conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar de 
felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo 
e qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - 
não ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que 
só ele estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por 
um instante, viu os movimentos dos pescoços, a respiração 
funda, os olhos cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, 
mas achou que tudo isso estava relacionado com as árias 
que soavam inaudíveis em torno dele. Logo, porém, tudo 
deslizou do seu olhar dirigido para a distância, as sereias 
literalmente desapareceram diante da sua determinação, e 
quando ele estava no ponto mais próximo delas, já não as 
levava em conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já 
não queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais 
longamente possível, o brilho do grande par de olhos de 
Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou 
delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se 
que Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que 
mesmo a deusa do destino não conseguia devassar seu 
íntimo. Talvez ele tivesse realmente percebido - embora isso 

não possa ser captado pela razão humana - que as sereias 
haviam silenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como 
escudo o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://
almanaque.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um 
código, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de 
se ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada 
mais superficial, que é justamente o início da “tradução” 
do vocabulário apresentado. Compreendidas as palavras, 
ainda nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de 
texto se trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, 
ainda assim não lemos esse conjunto de palavras em sua 
plenitude, isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra 
importante numa leitura, consiste em desdobrar algo que 
estava dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler 
um texto é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário 
desdobrar suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, 
para assim chegar a uma camada mais profunda do que a 
inicial – a da mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, 
quando lança as palavras num papel, faz na intenção de 
passar uma mensagem específica para o leitor. Muitas 
vezes temos dificuldades em captar qual a mensagem 
ele está tentando nos dizer. Entretanto, algo é sempre 
importante lembrar: textos são feitos de palavras, e todas 
as ferramentas para se entender o texto estão no próprio 
texto, no modo como o autor organizou as palavras entre 
si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. 
Da mesma forma que para conhecer uma casa é preciso 
adentrá-la e entender sua estrutura, compreender um texto 
é decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento 
da autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa 
do leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pense. 
Não basta apenas conhecer as regras gramaticais de uma 
língua, também é importante entender os sentidos que essa 
língua pode expressar. Se não conseguimos interpretar um 
texto, como conseguiremos interpretar o mundo em que 
vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as 
entrelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:
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1 – Níveis de leitura

a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 
iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.

b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura 
propriamente dita. O primeiro passo é entender em 
qual gênero se encontram as palavras. Se forem textos 
de ficção (como conto, romance) devemos nos atentar 
às falas e ações das personagens. Caso se trate de uma 
crônica ou texto de opinião, é importante prestar atenção 
no vocabulário utilizado pelo autor, pois nestes gêneros as 
palavras são escolhidas minuciosamente a fim de explicitar 
um determinado sentido. Quando se tratar de um poema, 
também é importante analisar o vocabulário do poeta, 
lembrando-se que na poesia a mensagem sempre diz mais 
do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente 
ultrapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao 
quarto e quinto, quando precisamos reler o material em 
questão, centrando-se em partes específicas. Frente as 
perguntas de interpretação, cuidado com as opções 
muito generalizadoras, estas tentam confundir o leitor, já 
que representam apenas leituras superficiais do assunto. 
Por isso mesmo, sempre muita atenção no momento da 
leitura, para que não caia nas famosas “pegadinhas” dos 
avaliadores.

2) Ideia central

Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 
vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas 
certamente você terá as ferramentas necessárias para 
interpretar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 
seu silêncio;

b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas não 
cantam, precisam de uma arma maior;

c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o 
silêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia 

enigmático, após as respostas das perguntas sugeridas, 
parece mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção 
para nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal 
que o próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conhecidos 
da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de 
Andrade

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do 

caminho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-
melhores-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um 
poema. Quando precisamos interpretar esse tipo de 
gênero, é essencial perceber que as palavras dizem mais do 
que o senso comum, por isso se faz importante interpretá-
las com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema
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2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o 
“desdobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras 
desconhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse 
material;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, 
e sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar 
segundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as 
alternativas generalizadoras, as que apresentam palavras 
como sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente 
tentem confundir aquele que realiza uma leitura mais 
superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completamente 
sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e duas 
mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

EXERCÍCIOS

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos 
empobrecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu 

próprio contra-regra, isto é, designa a entrada dos 
personagens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e 
executa dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma 
trovoada, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
de D. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo 
termo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.

– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Mo
diga. Ensines-lo-me, vamos.
– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo, Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de 

combinação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordância 

de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é 

comum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns 
defeitos. Começando com “O livro apresenta alguns 
defeitos”, o sentido da frase não será alterado se continuar 
com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.
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Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o 
esplendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei 
lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não 
existem na pena do pavão. Não há pigmentos. O que há 
são minúsculas bolhas d’água em que a luz se fragmenta, 
como em um prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.

Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir 
o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande 
mistério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o 
amor, oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende 
e estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga, 200 Crônicas Escolhidas)

6. Nas três “considerações” do texto, o cronista 
preserva, como elemento comum, a idéia de que a sensação 
de esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos 

estimulados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si 

mesmo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um 

atributo do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta 

os recursos complexos de sua elaboração.
De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande 
amigo que não esperava viver muito tempo, por ser um 
“cardisplicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio 

coração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – 

espantou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas 

companheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom 
coração não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários 

especializados;
c) um neologismo desprovido de indícios de 

significação;
d) uma criação de palavra pelo processo de composição;
e) termo erudito empregado para criar um efeito 

cômico.
9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”
Segundo se deduz da fala espantada do amigo do 

narrador, a língua, para ele, era um código aberto:
a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso 

popular;
b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos científicos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.

“A triste verdade é que passei as férias no calçadão 
do Leblon, nos intervalos do novo livro que venho 
penosamente perpetrando. Estou ficando cobra em 
calçadão, embora deva confessar que o meu momento 
calçadônido mais alegre é quando, já no caminho de volta, 
vislumbro o letreiro do hotel que marca a esquina da rua 
onde finalmente terminarei o programa-saúde do dia. Sou, 
digamos, um caminhante resignado. Depois dos 50, a gente 
fica igual a carro usado, é a suspensão, é a embreagem, é o 
radiador, é o contraplano do rolabrequim, é o contrafarto do 
mesocárdio epidítico, a falta da serotorpina folimolecular, 
é o que mecânicos e médicos disseram. Aí, para conseguir 
ir segurando a barra, vou acatando os conselhos. Andar 
é bom para mim, digo sem muita convicção a meus 
entediados botões, é bom para todos.”

(João Ubaldo Ribeiro, O Estado de S. Paulo, 6/8/95)

10. No período que se inicia em “Depois dos 50...”, o 
uso de termos (já existentes ou inventados) referentes a 
áreas diversas tem como resultado:

a) um tom de melancolia, pela aproximação entre um 
carro usado e um homem doente;

b) um efeito de ironia, pelo uso paralelo de termos da 
medicina e da mecânica;

c) uma certa confusão no espírito do leitor, devido à 
apresentação de termos novos e desconhecidos;

d) a invenção de uma metalinguagem, pelo uso de 
termos médicos em lugar de expressões corriqueiras;

e) a criação de uma metáfora existencial, pela oposição 
entre o ser humano e objetos.

11. Na frase “Aí, para conseguir ir segurando a barra, 
vou acatando os conselhos...”. Aí será corretamente 
substituído, de acordo com seu sentido no texto, por:

a) Nesse lugar
b) Nesse instante
c) Contudo
d) Em conseqüência
e) Ao contrário
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COMPREENSÃO DE ESTRUTURAS LÓGICAS; 

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos 

que exprimem um pensamento de sentido completo.
Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 
é uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra pro-
posição como parte integrante de si mesma. São geral-
mente designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição 
simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para 
ser proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.

Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação
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Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Questões

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.

02. (TERRACAP – Técnico Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Sabendo-se que uma proposição da forma 
“P→Q” — que se lê “Se P, então Q”, em que P e Q são 
proposições lógicas — é Falsa quando P é Verdadeira e Q é 
Falsa, e é Verdadeira nos demais casos, assinale a alternati-
va que apresenta a única proposição Falsa.

(A) Se 4 é um número par, então 42 + 1 é um número 
primo.

(B) Se 2 é ímpar, então 22 é par.
(C) Se 7 × 7 é primo, então 7 é primo.
(D) Se 3 é um divisor de 8, então 8 é um divisor de 15.
(E) Se 25 é um quadrado perfeito, então 5 > 7.

03. (IFBAIANO – Assistente Social – FCM/2017) 
Segundo reportagem divulgada pela Globo, no dia 
17/05/2017, menos de 40% dos brasileiros dizem praticar 
esporte ou atividade física, segundo dados da Pesquisa Na-
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cional por Amostra de Domicílios (Pnad)/2015. Além disso, 
concluiu-se que o número de praticantes de esporte ou de 
atividade física cresce quanto maior é a escolaridade.

(Fonte: http://g1.globo.com/bemestar/noticia/me-
nos-de-40-dos-brasileiros-dizem-praticar-esporte-ou-ati-
vidade-fisica-futebol-e-caminhada-lideram-praticas.ghtml. 
Acesso em: 23 abr. 2017).

Com base nessa informação, considere as proposições 
p e q abaixo:

p: Menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte 
ou atividade física

q: O número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade

Considerando as proposições p e q como verdadeiras, 
avalie as afirmações feitas a partir delas.

I- p ∧ q é verdadeiro
II- ~p ∨ ~q é falso
III- p ∨ q é falso
IV- ~p ∧ q é verdadeiro

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

04. (UFSBA - Administrador – UFMT /2017) Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta uma proposição. 

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA. 
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros. 

05. (EBSERH – Médico – IBFC/2017) Sabe-se que p, 
q e r são proposições compostas e o valor lógico das pro-
posições p e q são falsos. Nessas condições, o valor lógico 
da proposição r na proposição composta {[q v (q ^ ~p)] v r} 
cujo valor lógico é verdade, é:

(A) falso 
(B) inconclusivo 
(C) verdade e falso
(D) depende do valor lógico de p
(E) verdade

06. (PREF. DE TANGUÁ/RJ – Fiscal de Tributos – MS-
CONCURSOS/2017) Qual das seguintes sentenças é clas-
sificada como uma proposição simples? 

 
(A) Será que vou ser aprovado no concurso? 
(B) Ele é goleiro do Bangu. 
(C) João fez 18 anos e não tirou carta de motorista.
(D) Bashar al-Assad é presidente dos Estados Unidos.

07.(EBSERH – Assistente Administrativo – 
IBFC/2017) Assinale a alternativa incorreta com relação 
aos conectivos lógicos:

(A) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a conjunção entre elas têm valor lógico falso.

(B) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a disjunção entre elas têm valor lógico falso.

(C) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o condicional entre elas têm valor lógico ver-
dadeiro.

(D) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
falso.

(E) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico 
verdadeiro.

08. (DPU – Analista – CESPE/2016) Um estudante de 
direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou 
sua própria legenda, na qual identificava, por letras, algu-
mas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e 
as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclu-

são no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não re-
cordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue 
o item que se segue.

A proposição “Caso tenha cometido os crimes A e B, 
não será necessariamente encarcerado nem poderá pagar 
fiança” pode ser corretamente simbolizada na forma (P∧-
Q)→((~R)∨(~S)).

( )Certo     ( )Errado

09. (PREF. DE RIO DE JANEIRO/RJ – Administrador - 
PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-se a seguinte 
proposição: “Se chove, então Mariana não vai ao deserto”. 
Com base nela é logicamente correto afirmar que: 

(A) Chover é condição necessária e suficiente para Ma-
riana ir ao deserto. 

(B) Mariana não ir ao deserto é condição suficiente 
para chover.

(C) Mariana ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(D) Não chover é condição necessária para Mariana ir 
ao deserto.

10. (PREF. DO RIO DE JANEIRO – Agente de Admi-
nistração – PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-
-se a seguinte proposição: 
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             P: João é alto ou José está doente. 

O conectivo utilizado na proposição composta P cha-
ma-se: 

(A) disjunção
(B) conjunção
(C) condicional
(D) bicondicional

RESPOSTAS

01. Resposta: D.
I- p → ~(p ∨ ~q) 
  (V) →~(V∨V)
   V→F
    F

II- ~p → ~p ∧ q 
  F→F∧V
  F→F
V

III- p → q 
V→F
F

IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q 
~(F∨F) →V∧V
 V→V
→V

02. Resposta:.E.
Vamos fazer por alternativa:
(A) V→V
V

(B) F→V
  V

(C)V→V
V

(D) F→F
V

(E) V→F
F

03. Resposta: A.
p∧q é verdadeiro
~p∨~q
F∨F
F
p∨q
V∨V
V

~p∧q
F∧V
F

04. Resposta: D.
As frases que você não consegue colocar valor lógico 

(V ou F) não são proposições.
Sentenças abertas, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas

05. Resposta: E.
Sabemos que p e q são falsas.
q∧~p =F
q∨( q∧~p)
F∨F
F
Como a proposição é verdadeira, R deve ser verdadeira 

para a disjunção ser verdadeira.

06. Resposta: D.
A única que conseguimos colocar um valor lógico.
A C é uma proposição composta.

07. Resposta: D.
Observe que as alternativas D e E são contraditórias, 

portanto uma delas é falsa.
Se as duas proposições têm o mesmo valor lógico, a 

bicondicional é verdadeira.

08. Resposta: Errado.
“...encarcerado nem poderá pagar fiança”.
“Nem” é uma conjunção(∧) 

09. Resposta: D.
Não pode chover para Mariana ir ao deserto.

10. Resposta: A.
O conectivo ou chama-se disjunção e também é repre-

sentado simbolicamente por ∨

Tabela-verdade
Com a tabela-verdade, conseguimos definir o valor 

lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V ou 
V(p)=F

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar só 
VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F
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1. LEGISLAÇÃO BÁSICA DO SUS - LEIS- 
8080/90 E 8142/90.

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências.

O papel da Lei nº 8.080/1990 é regular o direito à saúde, 
constitucionalmente garantindo, prevendo a organização 
e o funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, 
as ações e serviços de saúde, executados isolada ou 
conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por 
pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do 
ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste 
na formulação e execução de políticas econômicas e 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos e no estabelecimento de condições que 
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos 
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da 
família, das empresas e da sociedade.

Art. 3o  Os níveis de saúde expressam a organização social 
e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, 
a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o 
acesso aos bens e serviços essenciais. 

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as 
ações que, por força do disposto no artigo anterior, se 
destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições 
de bem-estar físico, mental e social.

SAÚDE = direito de todos e dever do Estado – o acesso 
é universal e igualitário – tem um aspecto preventivo 
consistente em redução de riscos – não se opera de forma 
isolada, envolvendo o acesso aos diversos serviços sociais.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, 
prestados por órgãos e instituições públicas federais, 
estaduais e municipais, da Administração direta e indireta 
e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o 
Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as 
instituições públicas federais, estaduais e municipais de 
controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de 
equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em caráter complementar.

SUS = Formado por instituições públicas (administração 
direta e indireta) das três esferas de federação.

Iniciativa privada – caráter complementar – atua na 
falta de instituição pública com capacidade para atender 
demanda total, mediante convênios.

CAPÍTULO I
Dos Objetivos e Atribuições

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores 

condicionantes e determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a 

promover, nos campos econômico e social, a observância 
do disposto no § 1º do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações 
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a 
realização integrada das ações assistenciais e das atividades 
preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive 

farmacêutica;
II - a participação na formulação da política e na 

execução de ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos na 

área de saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele 

compreendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, 

equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de 
interesse para a saúde e a participação na sua produção;

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e 
bebidas para consumo humano;

IX - a participação no controle e na fiscalização da 
produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
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X - o incremento, em sua área de atuação, do 
desenvolvimento científico e tecnológico;

XI - a formulação e execução da política de sangue e 
seus derivados.

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de 
ações capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde 
e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio 
ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação 
de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

I - o controle de bens de consumo que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas 
todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços que se 
relacionam direta ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a 
detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores 
determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as 
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins 
desta lei, um conjunto de atividades que se destina, através 
das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, 
à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim 
como visa à recuperação e reabilitação da saúde dos 
trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos 
das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de 
trabalho ou portador de doença profissional e do trabalho;

II - participação, no âmbito de competência do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação e 
controle dos riscos e agravos potenciais à saúde existentes 
no processo de trabalho;

III - participação, no âmbito de competência do Sistema 
Único de Saúde (SUS), da normatização, fiscalização 
e controle das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de 
substâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos 
que apresentam riscos à saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam 
à saúde;

V - informação ao trabalhador e à sua respectiva 
entidade sindical e às empresas sobre os riscos de acidentes 
de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como 
os resultados de fiscalizações, avaliações ambientais e 
exames de saúde, de admissão, periódicos e de demissão, 
respeitados os preceitos da ética profissional;

VI - participação na normatização, fiscalização e 
controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 
instituições e empresas públicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças 
originadas no processo de trabalho, tendo na sua 
elaboração a colaboração das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de 
requerer ao órgão competente a interdição de máquina, de 
setor de serviço ou de todo ambiente de trabalho, quando 
houver exposição a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores.

O destaque vai para o fato de que as ações do SUS não 
se resumem à cura e à prevenção de doenças, se estendendo 
a diversas áreas que impactam direta e indiretamente na 
saúde individual e coletiva.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e 
os serviços privados contratados ou conveniados 
que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são 
desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no 
art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em 
todos os níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como 
conjunto articulado e contínuo das ações e serviços 
preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos 
para cada caso em todos os níveis de complexidade do 
sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa 
de sua integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos 
ou privilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre 
sua saúde;

VI - divulgação de informações quanto ao potencial 
dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário;

VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento 
de prioridades, a alocação de recursos e a orientação 
programática;

VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com 

direção única em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os 

municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços 

de saúde;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, 

meio ambiente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, 

materiais e humanos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios na prestação de serviços de 
assistência à saúde da população;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos 
os níveis de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a 
evitar duplicidade de meios para fins idênticos.

XIV – organização de atendimento público 
específico e especializado para mulheres e vítimas de 
violência doméstica em geral, que garanta, entre outros, 
atendimento, acompanhamento psicológico e cirurgias 
plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei 
nº 12.845, de 1º de agosto de 2013. (Redação dada pela 
Lei nº 13.427, de 2017)
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Os princípios do SUS foram anteriormente abordados 
no tópico 1.

CAPÍTULO III
Da Organização, da Direção e da Gestão

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou 
mediante participação complementar da iniciativa privada, 
serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada 
em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é 
única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição 
Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos 
seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela 

respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria 

de Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios 

para desenvolver em conjunto as ações e os serviços de 
saúde que lhes correspondam.

§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos 
intermunicipais o princípio da direção única, e os respectivos 
atos constitutivos disporão sobre sua observância.

§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde 
(SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a integrar 
e articular recursos, técnicas e práticas voltadas para a 
cobertura total das ações de saúde.

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de 

âmbito nacional, subordinadas ao Conselho Nacional de 
Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos competentes 
e por entidades representativas da sociedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão 
a finalidade de articular políticas e programas de 
interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não 
compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo 
das comissões intersetoriais, abrangerá, em especial, as 
seguintes atividades:

I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.
Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de 

integração entre os serviços de saúde e as instituições de 
ensino profissional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por 
finalidade propor prioridades, métodos e estratégias para a 
formação e educação continuada dos recursos humanos do 
Sistema Único de Saúde (SUS), na esfera correspondente, 
assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica 
entre essas instituições.

Art. 14-A.  As Comissões Intergestores Bipartite e 
Tripartite são reconhecidas como foros de negociação e 
pactuação entre gestores, quanto aos aspectos operacionais 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único.  A atuação das Comissões Intergestores 
Bipartite e Tripartite terá por objetivo: 

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros 
e administrativos da gestão compartilhada do SUS, em 
conformidade com a definição da política consubstanciada 
em planos de saúde, aprovados pelos conselhos de saúde; 

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e 
intermunicipal, a respeito da organização das redes de 
ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à sua 
governança institucional e à integração das ações e serviços 
dos entes federados; 

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, 
distrito sanitário, integração de territórios, referência e 
contrarreferência e demais aspectos vinculados à integração 
das ações e serviços de saúde entre os entes federados. 

Art. 14-B.  O Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems) são reconhecidos como 
entidades representativas dos entes estaduais e municipais 
para tratar de matérias referentes à saúde e declarados de 
utilidade pública e de relevante função social, na forma do 
regulamento. 

§ 1o  O Conass e o Conasems receberão recursos do 
orçamento geral da União por meio do Fundo Nacional 
de Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas 
institucionais, podendo ainda celebrar convênios com a 
União. 

§ 2o  Os Conselhos de Secretarias Municipais de 
Saúde (Cosems) são reconhecidos como entidades que 
representam os entes municipais, no âmbito estadual, para 
tratar de matérias referentes à saúde, desde que vinculados 
institucionalmente ao Conasems, na forma que dispuserem 
seus estatutos. 

“A proposta de construção de redes regionalizadas e 
hierarquizadas de atenção à saúde não é peculiar ao caso 
brasileiro. Essa é uma estratégia utilizada por todos os 
países que implantaram sistemas de saúde com base nos 
princípios de universalidade, equidade e integralidade, como 
Canadá, Reino Unido, Itália e Suécia. A regionalização e a 
hierarquização também são diretrizes antigas para o Brasil, 
estando presentes em várias experiências de reordenamento 
do sistema de saúde, mesmo antes da criação do SUS. No 
entanto, é somente no bojo do movimento sanitário, que 
desembocou na Constituição Federal de 1988, que essas 
diretrizes assumem papel estratégico na política nacional, 
tendo como objetivo garantir o acesso da população às 
ações e aos serviços de saúde de forma integral e equânime. 
A construção de redes de atenção à saúde representa um 
desafio de enorme complexidade. Envolve uma série de 
questões, que vão desde o ‘desenho’ das próprias redes 
– incluindo a definição dos vários equipamentos sociais e 
serviços de saúde que a compõem, suas diferentes funções, 
finalidades e modos de organização e funcionamento, 
as formas de  articulação  e  coordenação  das  ações  
desenvolvidas,  entre  outros  – até os mecanismos de 
estruturação e gestão do cuidado à saúde”.
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CAPÍTULO IV
Da Competência e das Atribuições

Seção I
Das Atribuições Comuns

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, as 
seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, 
avaliação e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e 
financeiros destinados, em cada ano, à saúde;

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível 
de saúde da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de 
informação de saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento 
de padrões de qualidade e parâmetros de custos que 
caracterizam a assistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento 
de padrões de qualidade para promoção da saúde do 
trabalhador;

VII - participação de formulação da política e da 
execução das ações de saneamento básico e colaboração 
na proteção e recuperação do meio ambiente;

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de 
saúde;

IX - participação na formulação e na execução da política 
de formação e desenvolvimento de recursos humanos para 
a saúde;

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema 
Único de Saúde (SUS), de conformidade com o plano de 
saúde;

XI - elaboração de normas para regular as atividades de 
serviços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância 
pública;

XII - realização de operações externas de natureza 
financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo Senado 
Federal;

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situações de 
perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de 
epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa 
correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de 
pessoas naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada 
justa indenização;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, 
Componentes e Derivados;

XV - propor a celebração de convênios, acordos e 
protocolos internacionais relativos à saúde, saneamento e 
meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, 
proteção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização 
do exercício profissional e outras entidades representativas 
da sociedade civil para a definição e controle dos padrões 
éticos para pesquisa, ações e serviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos 
de saúde;

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e 

fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e 

projetos estratégicos e de atendimento emergencial.

Seção II
Da Competência

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde 
(SUS) compete:

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e 
nutrição;

II - participar na formulação e na implementação das 
políticas:

a) de controle das agressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta 

complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;
IV - participar da definição de normas e mecanismos 

de controle, com órgão afins, de agravo sobre o meio 
ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na 
saúde humana;

V - participar da definição de normas, critérios e 
padrões para o controle das condições e dos ambientes de 
trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador;

VI - coordenar e participar na execução das ações de 
vigilância epidemiológica;

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária 
de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a execução 
ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios;

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para 
o controle da qualidade sanitária de produtos, substâncias 
e serviços de consumo e uso humano;

IX - promover articulação com os órgãos educacionais 
e de fiscalização do exercício profissional, bem como 
com entidades representativas de formação de recursos 
humanos na área de saúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na 
execução da política nacional e produção de insumos e 
equipamentos para a saúde, em articulação com os demais 
órgãos governamentais;

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de 
referência nacional para o estabelecimento de padrões 
técnicos de assistência à saúde;

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e 
substâncias de interesse para a saúde;

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
aperfeiçoamento da sua atuação institucional;

XIV - elaborar normas para regular as relações entre 
o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços privados 
contratados de assistência à saúde;
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NOÇÕES DE PLANEJAMENTO DE 
ATIVIDADES;

O planejamento no âmbito da unidade escolar

O planejamento da escola se concretiza pela elabora-
ção de seu Projeto Políticopedagógico. Na perspectiva aqui 
desenvolvida, o planejamento deve pautar-se pelo princí-
pio da busca da unidade entre teoria e prática, e se institui 
como momento privilegiado de tomada de decisões acer-
ca das finalidades da educação básica. O planejamento, no 
âmbito da unidade escolar, caracteriza-se como meio, por 
excelência, do exercício do trabalho pedagógico de forma 
coletiva, ou seja, como possibilidade ímpar de superação 
da forma fragmentada e burocrática de realização desse 
trabalho.

Na definição do Projeto Políticopedagógico, materiali-
zam-se os diferentes momentos do planejamento: a defi-
nição de um marco referencial; a elaboração de um diag-
nóstico; e a proposição de uma programação com vistas à 
implementação das ações necessárias à realização de uma 
prática pedagógica crítica e reflexiva.

A concepção de planejamento escolar sustentada na 
ideia de Projeto Políticopedagógico emerge, em nosso 
país, a partir da crítica ao modelo de planejamento téc-
nico-burocrático, que se consolidou ao longo do regime 
militar. Esse modelo buscava produzir uma maior aderência 
entre as proposições da esfera governamental e as ações 
das escolas propriamente ditas. Com essa finalidade, o pla-
nejamento, no interior das escolas, adquiria os contornos 
de instrumentos a serviço da viabilização do controle. Em 
virtude dessa natureza burocrática, o planejamento passou 
a ser tido como mero instrumental técnico, amplamente 
criticado durante o processo de redemocratização do país. 
Nesse momento, para se contrapor a essa concepção tec-
nicista, sem negar, porém, a necessidade do planejamento, 
é que se passa a disseminar a necessidade de elaboração 
do Projeto

Políticopedagógico como forma de democratizar o 
planejamento na escola, incorporando o princípio da par-
ticipação.

Nesse momento de redemocratização do país, outras 
políticas educacionais passam a ser implementadas, e, des-
se modo, nos vemos diante da indagação: como se consti-
tuem as relações entre o planejamento no âmbito do siste-
ma e o planejamento nas unidades escolares?

A intervenção do Estado na educação ocorre por meio 
de ações que buscam produzir alterações no sistema edu-
cacional. Quando essas proposições abarcam um conjunto 
significativamente amplo de ações, elas caracterizam um 
processo de reforma educacional. Tais proposições se pau-
tam em determinadas concepções de educação, de escola, 
de trabalho docente, de currículo e são, com frequência, 
o resultado de mediações oriundas das relações de poder 
que se estabelecem no processo de constituição das pro-
posições. Essas concepções e mediações se explicitam na 
forma como passam a ser incorporadas pelas escolas.

Tendo em vista a implementação das proposições ofi-
ciais, tem-se, geralmente, na sequência, um conjunto de 
ações que compõem o planejamento no âmbito dos siste-
mas e redes de ensino. No entanto, as propostas e ações 
têm sobre as escolas alcance limitado, ainda que sejam ca-
pazes de atuar como um forte componente ideológico que 
pode conferir legitimidade às mudanças propostas.

O alcance relativo do planejamento, no âmbito do sis-
tema educacional sobre as escolas, se verifica à medida 
que as mudanças propostas se confrontam com as práti-
cas já consolidadas. Nesse processo, as escolas atribuem 
às proposições oficiais significados muitas vezes distintos 
daqueles das formulações originais.

Ainda que as escolas reinterpretem, reelaborem e re-
dimensionem as proposições oficiais, não se pode menos-
prezar a importância desse nível do planejamento no que 
se refere à produção de transformações no sistema edu-
cacional. Tem sido capaz de adquirir legitimidade, seja ao 
assumir o discurso de inovação educacional, seja ao articu-
lar-se a um ideário pedagógico já legitimado.

Martins (2001) realizou uma interessante pesquisa em 
que se propôs analisar os limites e as possibilidades de 
gestão autônoma da escola pública da rede estadual de 
ensino paulista, tomando como base as relações que se es-
tabeleciam, no contexto investigado, entre as medidas le-
gais e os programas do governo, e a sua materialização pe-
los educadores. Entre as conclusões da autora, destacamos:

O acompanhamento cotidiano das ações que movi-
mentam a unidade escolar possibilitou o desvendamento 
dos problemas que atingem a rede de ensino, pois, com 
efeito, as questões de ordem burocrática - aliadas às gra-
ves questões sociais e econômicas que afetam boa parte 
da clientela que a frequenta - dominaram o cenário e as re-
lações de trabalho, ocupando espaço central em detrimen-
to de questões pedagógicas. Nesse sentido, a observação 
do cotidiano escolar propiciou uma visão mais ampla do 
campo de tensão constituído pelo imbricamento entre a 
norma formal e a norma vivida, ou entre a instituição ima-
ginada e a instituição vivida, pois esta (re)significa aquela.

Compreender as representações em tela, tecidas por 
um intrincado e ambíguo jogo de resistências, contradi-
ções e conflitos, permitiu vislumbrar parte de um universo 
turbulento que extrapola, invariavelmente, os limites dos 
relatórios oficiais. [...] A equipe aceitou e rejeitou, ao mes-
mo tempo, as orientações da Secretaria de Estado da Edu-
cação, compreendendo que a sobrevivência da instituição 
escolar dependerá permanentemente dessa relação am-
bígua, pois a necessidade cotidiana de (con)viver com os 
rituais que materializam as medidas políticas não permite 
ilusões: mergulhados na necessidade de cumprimento das 
formalidades burocráticas, transitaram pela escola obede-
cendo a horários rígidos estabelecidos pela Secretaria de 
Educação, preenchendo quantidades infindáveis de papéis, 
planilhas, encaminhando processos e fazendo negociações 
com a comunidade em torno da escola para doações, cola-
borações e trocas de notas fiscais. [...] Observou-se, ainda, 
que professores e equipe de direção procuravam explicitar 
à comunidade as medidas impostas, de um lado, mas, de 
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outro, demonstravam cumprir de maneira ritual as normas 
e a regulamentação legal, alegando terem sido demanda-
dos apenas para executarem tarefas.

Observa-se, assim, um distanciamento entre as proposi-
ções do planejamento ao nível do sistema educacional e sua 
incorporação pelas escolas, ao planejar suas próprias ações. 
Isso implica que se considere que, na relação entre esses 
dois âmbitos do planejamento, produzem-se mediações 
que muitas vezes escapam ao controle puro e simples dos 
propositores das políticas educacionais. É nesse movimento, 
muitas vezes, que se consolida a autonomia das escolas, que 
se constitui, no entanto, de forma sempre relativa.

O planejamento no âmbito do ensino

Lopes (1992) indica alguns pressupostos para um pla-
nejamento de ensino que considere a dinamicidade do co-
nhecimento escolar e sua articulação com a realidade his-
tórica. São eles: produzir conhecimentos tem o significado 
de processo, de reflexão permanente sobre os conteúdos 
aprendidos buscando analisá-los sob diferentes pontos de 
vista; significa desenvolver a atitude de curiosidade cien-
tífica, de investigação da realidade, não aceitando como 
conhecimentos perfeitos e acabados os conteúdos trans-
mitidos pela escola.

O processo de seleção da cultura, materializado no 
currículo e, em especial, nos conhecimentos a serem 
trabalhados, deverão estar intimamente relacionados à 
experiência de vida dos alunos, não como mera aplica-
bilidade dos conteúdos ao cotidiano, mas como possibi-
lidade de conduzir a uma apropriação significativa desses 
conteúdos. Como afirma Lopes, “essa relação, inclusive, 
mostra-se como condição necessária para que ao mesmo 
tempo em que ocorra a transmissão de conhecimentos, 
proceda-se a sua reelaboração com vistas à produção de 
novos conhecimentos”.

Desse modo, o planejamento de ensino passa a ser 
compreendido de forma estreitamente vinculada às rela-
ções que se produzem entre a escola e o contexto históri-
co-cultural em que a educação se realiza. Nessa perspec-
tiva, deve-se levar em conta, ainda, as articulações entre o 
planejamento do ensino e o planejamento global da esco-
la, explicitado em seu Projeto Políticopedagógico.

O planejamento de ensino se verifica, portanto, como 
um elemento integrador entre a escola e o contexto social. 
Em virtude desse seu caráter integrador, é fundamental 
que (o planejamento) se paute em alguns elementos: no 
estudo real da escola em relação ao contexto, o que de-
manda a caracterização do universo sociocultural da clien-
tela escolar e evidencia os interesses e as necessidades dos 
educandos na organização do trabalho didático propria-
mente dito, o que implica:

a) definir objetivos - em função dos três níveis de 
aprendizagem: aquisição, reelaboração e produção de co-
nhecimentos

b) prever conteúdos - tendo como critérios de sele-
ção a finalidade de que eles atuem como instrumento de 
compreensão crítica da realidade e como elo propiciador 
da autonomia 

c) selecionar procedimentos metodológicos - conside-
rando os diferentes níveis de aprendizagem e a natureza da 
área do conhecimento

d) estabelecer critérios e procedimentos de avaliação 
- considerando a finalidade de intervenção e retomada no 
processo de ensino e aprendizagem, sempre que necessário.

Nessa forma de planejamento de ensino, a avaliação 
da aprendizagem adquire especial relevância, uma vez que 
não pode constituir-se unicamente em forma de verifica-
ção do que o aluno aprendeu. Antes de mais nada, deve 
servir como parâmetro de avaliação do trabalho do próprio 
professor.

Estabelecer critérios mais ou menos rigorosos de ava-
liação não é tarefa difícil. Difícil é saber trabalhar com os 
resultados obtidos, de modo a construir instrumentos de 
análise que permitam intervir no processo de ensino e 
aprendizagem, no momento em que ele está ocorrendo.

A avaliação da aprendizagem, nessa acepção, não 
pode ocorrer somente após ter-se concluído um período 
letivo (bimestre, semestre etc.), mas é processo, sem o qual 
se compromete, irremediavelmente, a qualidade do ensino.

Avaliar o desempenho do educando não pode se tor-
nar, ainda, mecanismo de coerção, por parte do professor, 
num exercício arbitrário de poder. A avaliação, enquanto 
mecanismo disciplinar, traumatiza e anula individualida-
des, mediante a imposição da visão de mundo daquele que 
pretensamente detém o saber.

Desse modo, a avaliação da aprendizagem deve cons-
tituir-se em instrumento por meio do qual o professor pos-
sa ter condições de saber se houve, e em que medida hou-
ve, a apropriação do conhecimento de forma significativa 
por parte do aluno.

Deve permitir, ainda, ao professor reconhecer se houve 
adequação em termos de suas opções metodológicas, bem 
como evidenciar em que medida as relações pedagógicas 
estabelecidas contribuíram para o processo de ensino e 
aprendizagem. Torna-se, assim, elemento ímpar para o pla-
nejamento das ações docentes.

Essa perspectiva de planejamento de ensino toma, ain-
da, como principais diretrizes:

1) que a ação de planejar implica a participação de to-
dos os elementos envolvidos no processo

2) a necessidade de se priorizar a busca da unidade 
entre teoria e prática

3) que o planejamento deve partir da realidade concre-
ta e estar voltado para atingir as finalidades da educação 
básica definidas no projeto coletivo da escola

4) o reconhecimento da dimensão social e histórica do 
trabalho docente.

Nessa abordagem, o planejamento ultrapassa o caráter 
de instrumental meramente técnico e adquire a condição 
de conferir materialidade às ações politicamente definidas 
pelos sujeitos da escola.

Diante dessas dificuldades, muitos professores fazem 
a opção pelo isolamento, comprometendo, dessa forma, a 
possibilidade de potencialização do trabalho pedagógico 
pelo não reconhecimento de sua natureza coletiva.
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É justamente nesse momento que a força do coleti-
vo deve-se mostrar não como imposição, mas como elo 
catalisador, com vistas a orientar um trabalho pedagó-
gico consistente e orgânico ao Projeto Políticopedagó-
gico da escola.

Referência:
SOUZA, Ângelo Ricardo de. [et al.]. Planejamento e tra-

balho coletivo. Universidade Federal do Paraná, Pró-reito-
ria de Graduação e Ensino Profissionalizante, Centro Inter-
disciplinar de Formação Continuada de Professores; Minis-
tério da Educação, Secretaria de Educação Básica. Curitiba: 
UFPR. 2005, p.27-42.

PRIMEIROS SOCORROS;

Toda pessoa que for realizar o atendimento pré hospi-
talar (APH), mais conhecido como primeiros socorros, deve 
antes de tudo, atentar para a sua própria segurança. O im-
pulso de ajudar a outras pessoas, não justifica a tomada de 
atitudes inconsequentes, que acabem transformando-o em 
mais uma vítima. A seriedade e o respeito são premissas 
básicas para um bom atendimento de APH (primeiros so-
corros). Para tanto, evite que a vítima seja exposta desne-
cessariamente e mantenha o devido sigilo sobre as infor-
mações pessoais que ela lhe revele durante o atendimento. 

Quando se está lidando com vidas, o tempo é um fator 
que não deve ser desprezado em hipótese alguma. A demora 
na prestação do atendimento pode definir a vida ou a morte 
da vítima, assim como procedimentos inadequados. Impor-
tante lembrar que um ser humano pode passar até três sema-
nas sem comida, uma semana sem água, porém, pouco pro-
vável, que sobreviva mais que cinco minutos sem oxigênio. 

Alguns conceitos aplicados aos primeiros socorros 

Primeiros Socorros: São os cuidados imediatos pres-
tados a uma pessoa, fora do ambiente hospitalar, cujo es-
tado físico, psíquico e ou emocional coloquem em perigo 
sua vida ou sua saúde, com o objetivo de manter suas fun-
ções vitais e evitar o agravamento de suas condições (esta-
bilização), até que receba assistência médica especializada. 

Prestador de socorro: Pessoa leiga, mas com o míni-
mo de conhecimento capaz de prestar atendimento à uma 
vítima até a chegada do socorro especializado. 

Socorrista: Titulação utilizada dentro de algumas ins-
tituições, sendo de caráter funcional ou operacional, tais 
como: Corpo de Bombeiros, Cruz Vermelha Brasileira, Bri-
gadas de Incêndio, etc. 

Manutenção da Vida: Ações desenvolvidas com o ob-
jetivo de garantir a vida da vítima, sobrepondo à “qualida-
de de vida”. 

Qualidade de Vida: Ações desenvolvidas para reduzir as 
sequelas que possam surgir durante e após o atendimento.

Urgência: Estado que necessita de encaminhamento 
rápido ao hospital. O tempo gasto entre o momento em 
que a vítima é encontrada e o seu encaminhamento deve 
ser o mais curto possível. Exemplos: hemorragias de classe 
II, III e IV, etc. 

Emergência: Estado grave, que necessita atendimento 
médico, embora não seja necessariamente urgente. Exem-
plos: contusões leves, entorses, hemorragia classe I, etc. 

Acidente: Fato do qual resultam pessoas feridas e/ou 
mortas que necessitam de atendimento. 

Incidente: Fato ou evento desastroso do qual não re-
sultam pessoas mortas ou feridas, mas que pode oferecer 
risco futuro. 

Sinal: É a informação obtida a partir da observação da 
vítima. 

Sintoma: É informação a partir de uma relato da vítima. 

Aspectos legais do socorro 

- Artigo 5º e 196 Constituição; 
- Artigo 135 do Código Penal Brasileiro; 
- Resolução nº 218/97 do Conselho Nacional de Saúde; 

Constituição: 

Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprieda-
de, nos termos seguintes: 

Da Saúde

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que vi-
sem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

Código Penal: 

Omissão de Socorros

Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando pos-
sível fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou 
extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparo 
ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, 
o socorro da autoridade pública: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa. 
Parágrafo único - A pena é aumentada de metade, se 

da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e tri-
plicada, se resulta a morte. 

Direitos da pessoa que estiver sendo atendida 

O prestador de socorro deve ter em mente que a ví-
tima possui o direito de recusar o atendimento. No caso 
de adultos, esse direito existe quando eles estiverem cons-
cientes e com clareza de pensamento. Isto pode ocorrer 
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por diversos motivos, tais como: crenças religiosas ou fal-
ta de confiança no prestador de socorro que for realizar o 
atendimento. Nestes casos, a vítima não pode ser forçada a 
receber os primeiros socorros, devendo assim certificar-se 
de que o socorro especializado foi solicitado e continuar 
monitorando a vítima, enquanto tenta ganhar a sua con-
fiança através do diálogo. 

Caso a vítima esteja impedida de falar em decorrência 
do acidente, como um trauma na boca por exemplo, mas 
demonstre através de sinais que não aceita o atendimen-
to, fazendo uma negativa com a cabeça ou empurrando a 
mão do prestador de socorro, deve-se proceder da seguin-
te maneira: 

- Não discuta com a vítima;
- Não questione suas razões, principalmente se elas fo-

rem baseadas em crenças religiosas; 
- Não toque na vítima, isso poderá ser considerado 

como violação dos seus direitos; 
- Converse com a vítima. Informe a ela que você possui 

treinamento em primeiros socorros, que irá respeitar o di-
reito dela de recusar o atendimento, mas que está pronto 
para auxiliá-la no que for necessário; 

- Arrole testemunhas de que o atendimento foi recusa-
do por parte da vítima. 

No caso de crianças, a recusa do atendimento pode 
ser feita pelo pai, pela mãe ou pelo responsável legal. Se 
a criança é retirada do local do acidente antes da chegada 
do socorro especializado, o prestador de socorro deverá, se 
possível, arrolar testemunhas que comprovem o fato. 

O consentimento para o atendimento de primeiros so-
corros pode ser:

- formal, quando a vítima verbaliza ou sinaliza que 
concorda com o atendimento, após o prestador de socorro 
ter se identificado como tal e ter informado à vítima que 
possui treinamento em primeiros socorros;

- implícito, quando a vítima está inconsciente, confu-
sa ou gravemente ferida a ponto de não poder verbalizar 
ou sinalizar consentindo com o atendimento. Nesse caso, 
a legislação cita que a vítima daria o consentimento, caso 
tivesse condições de expressar o seu desejo de receber o 
atendimento de primeiros socorros. 

O consentimento implícito pode ser adotado também 
no caso de acidentes envolvendo menores desacompanha-
dos dos pais ou responsáveis legais. Do mesmo modo, a 
legislação cita que o consentimento seria dado pelos pais 
ou responsáveis, caso estivessem presentes no local. 

As fases do socorro: 

1º Avaliação da cena: a primeira atitude a ser tomada 
no local do acidente é avaliar os riscos que possam colo-
car em perigo a pessoa prestadora dos primeiros socorros. 
Se houver algum perigo em potencial, deve-se aguardar a 
chegada do socorro especializado. Nesta fase, verifica-se 
também a provável causa do acidente, o número de vítimas 
e a provável gravidade delas e todas as outras informações 
que possam ser úteis para a notificação do acidente, bem 

como a utilização dos equipamentos de proteção indivi-
dual (EPI - luvas, mascaras, óculos, capote, etc) e solicita-
ção de auxílio a serviços especializados como: Corpo de 
Bombeiros (193), SAMU (192), Polícia Militar (190), polícia 
Civil (147), Defesa Civil (363 1350), CEB (0800610196), Cruz 
Vermelha, etc. 

Nesta fase o prestador de socorro deve atentar-se para: 

Avaliar a situação: 
- Inteirar-se do ocorrido com tranquilidade e rapidez; 
- Verificar os riscos para si próprio, para a vítima e ter-

ceiros; 
- Criar um rápido plano de ação para administrar os 

recursos materiais e humanos visando garantir a eficiência 
do atendimento. 

Manter a segurança da área: 
- Proteger a vítima do perigo mantendo a segurança 

da cena; 
- Não tentar fazer sozinho mais do que o possível. 

Chamar por socorro especializado:  Assegurar-se que 
a ajuda especializada foi providenciada e está a caminho. 

2º Avaliação Inicial: fase de identificação e correção 
imediata dos problemas que ameaçam a vida a curto prazo, 
sendo eles: 

- Vias aéreas - Estão desobstruídas? Existe lesão da 
cervical? 

- Respiração - Está adequada? 
- Circulação - Existe pulso palpável? Há hemorragias 

graves? 
- Nível de Consciência - AVDI. 

Pelo histórico do acidente deve-se observar indícios 
que possam ajudar ao prestador de socorro classificar a 
vítima como clínica ou traumática. 

Vítima Clínica: apresenta sinais e sintomas de disfun-
ções com natureza fisiológica, como doenças, etc. 

Vítima de Trauma: apresenta sinais e sintomas de 
natureza traumática, como possíveis fraturas. Devemos 
nesses casos atentar para a imobilização e estabilização da 
região suspeita de lesão. 

3º Avaliação Dirigida: Esta fase visa obter os compo-
nentes necessários para que se possa tomar a decisão cor-
reta sobre os cuidados que devem ser aplicados na vítima. 

- Entrevista rápida - SAMPLE; 
- Exame rápido; 
- Aferição dos Sinais vitais - TPRPA. 

SAMPLE: 
S - sinais e sintomas; 
A - alergias; 
M - medicações; 
P - passado médico; 
L - líquidos e alimentos; 
E - eventos relacionados com o trauma ou doença. 
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